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SIMULADO COM CORREÇÃO EM VÍDEO 

DIREITO CIVIL 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

Nero Bartolomeu, alegando ser proprietário de um terreno de 2.000 m², situado em Campo Grande (MS), 
cidade onde possui domicílio e residência, ajuizou ação reivindicatória em face de Daniel Gambino, a qual 
passou a tramitar na 10ª Vara Cível daquela Comarca, sob o nº. 98.301/2019. 

Com a citação devidamente realizada, Daniel apresenta contestação em que manifesta discordância com a 
pretensão de Nero, aduzindo que, dos 2.000 m² reivindicados, teria adquirido 1.500 m², por meio de 
escritura pública, e os outros 500 m² lhe foram transferidos por Cíntia Rodrigues, que possuía pública e 
pacificamente, sem qualquer oposição, a referida porção do imóvel, por aproximadamente 20 anos. 

Entretanto, tomando conhecimento a respeito do litígio, após a realização da audiência de instrução nos 
autos da reivindicatória, Blanca Evangelista, vizinha de Nero e Daniel, constatou que, no tocante aos 1.500 
m² objeto da ação reivindicatória, em relação aos quais ambos alegam ser proprietários, 500 m² são de sua 
titularidade desde 2010, possuindo documentação hábil (escritura pública de doação) a comprovar a 
propriedade do referido terreno. 

Blanca argumenta, ainda, que Daniel está ciente da sua condição de proprietária, apesar de não ter relatado 
nada nesse sentido em sua contestação, e nem a ter procurado no outro imóvel de sua propriedade, dele 
conhecido. Além disso, afirma temer eventual decisão na questão, tendo em vista que não foi chamada, em 
momento algum, a participar da lide. 

Procurado(a) por Blanca, você deverá manejar a medida judicial adequada para resolver a situação, com 
vistas a resguardar seus direitos de proprietária, sabendo que a ação reivindicatória em questão está prestes 
a ser sentenciada. 
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QUESTÃO 01  

Anitta e Ludmilla são sócias em uma sociedade limitada administrada por Isabela, “Grl Pwr Tech”, que tem 
por objeto o comércio de artigos eletrônicos. A participação de Anitta na sociedade corresponde a 90% do 
capital social, ao passo que a de Ludmilla corresponde a 10%. Recentemente, constatou-se abuso da 
personalidade da sociedade, por conta de desvio de finalidade para o qual Anitta e Ludmilla concorreram, 
sem que Isabela recebesse qualquer proveito. Os credores da empresa Grl Pwr Tech são exclusivamente 
fornecedores. Assim, responda: 

a) Caso desconsiderada a personalidade jurídica da sociedade, os efeitos de certas e determinadas relações 
de obrigações dela serão estendidos aos bens particulares de Isabela? 

b) Se reconhecidos débitos da Grl Pwr Tech em relação a um de seus fornecedores em eventual ação de 
cobrança e, após o trânsito em julgado da sentença, não houver satisfação por parte dos credores, em sede 
executória, poderá se cogitar da desconsideração da personalidade jurídica? 
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QUESTÃO 02  

Em 12 de outubro de 2019, Natalina compareceu com seus filhos, Hellen (14 anos) e Fernando (16 anos) a 
uma unidade pública de saúde de São Paulo (SP), para averiguar constante dor que sentia na região do 
estômago. Natalina, que se dedicava exclusivamente às tarefas do lar, contudo, não havia avisado o esposo, 
José, que sairia de casa naquele dia. Após a chegada de Natalina à casa da família, desacompanhada dos 
adolescentes, que estavam na casa de vizinhos, José, indignado com a conduta de Natalina, dispara três tiros 
em sua direção, levando a esposa a óbito. Posteriormente, José passa a ser acusado de feminicídio e o 
Ministério Público, concomitantemente, ajuíza ação de destituição do poder familiar em face do pai. 

Diante deste cenário, responda: 

a) Se condenado por feminicídio, é possível a manutenção do poder familiar de José em relação aos filhos, 
se comprovada a sua afeição para com estes? 

b) Após José ser citado nos autos de destituição do poder familiar, qual o prazo processual para a oferta de 
resposta? 
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QUESTÃO 03 

Dom, ao passar no mercado Tesco, adquire duas garrafas de 600 ml do refrigerante fabricado pela empresa 
Made. Após consumir a primeira garrafa em sua casa e jogá-la fora, percebe a presença de um corpo 
estranho, semelhante a um inseto em decomposição, no interior da segunda. Indignado, recorre ao 
Judiciário, ajuizando ação de reparação por danos materiais e compensação por danos morais. Na origem, a 
ação foi julgada parcialmente procedente, para condenar a fabricante ao pagamento de R$ 5,00 (cinco reais), 
a título de reparação de danos materiais, uma vez que constatado o vício do produto por impropriedade 
para o consumo. Dom recorre, a fim de obter provimento em seu apelo no tocante à indenização por danos 
morais, mas o Tribunal de Justiça mantém o entendimento de primeira instância, o que enseja a interposição 
de Recurso Especial por sua advogada. 

Levando em consideração tais fatos, responda: 

a) Quais fundamentos a advogada de Dom poderá manifestar em sua peça recursal para obter êxito na 
compensação por danos morais? 

b) Caso o juízo provisório de admissibilidade do Recurso Especial seja negativo, qual a medida processual 
cabível? A quem ela deverá ser dirigida? 
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QUESTÃO 04 

Domingas e Lia, noivas e sem experiência acerca de imóveis, decidiram comprar um apartamento. Michael, 
corretor de imóveis que os atendeu, percebendo a inexperiência do casal, alterou o valor do contrato de 
compra e venda do imóvel para três vezes acima do preço de mercado. O contrato foi devidamente 
celebrado e, no ano seguinte, após terem pago a maior parte das parcelas, em uma conversa com uma amiga 
corretora de imóveis, Domingas e Lia descobriram o caráter abusivo do valor ajustado. 

Diante deste cenário, responda: 

a) Existe algum defeito no negócio jurídico em questão? Se sim, em qual prazo deverá ser pleiteada a 
anulação? 

b) Poderá o(a) magistrado(o) entender pela não anulação do negócio jurídico? 
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